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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

ÓRGÃO ESPECIAL 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 356, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1996 
 
 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Órgão Especial do Tribunal 
Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do 
Ex.mo Senhor Ministro Wagner Pimenta, Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
presentes os Ex. mos Srs. Ministros Almir Pazzianotto, Ursulino Santos, Francisco 
Fausto, Manoel Mendes, Vantuil Abdala, Thaumaturgo Cortizo, Galba Velloso, Valdir 
Righetto, Ronaldo Lopes Leal, os Ex. mos Srs. Ministros Rider Nogueira de Brito, José 
Luciano de Castilho e Milton de Moura França, convocados nos termos do art. 257 
do RITST, e o Ex.mo Sr. Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Jeferson Luiz Pereira 
Coelho, 

 
 
RESOLVEU, 
 
 
por unanimidade, referendar os atos praticados pela Presidência do 

Tribunal a seguir transcritos: ATO.GDGCA.GP.N° 733/96 - Retificar o ATO.GP.N° 
609/96, publicado no D.J. de 19.08.96, que alterou a aposentadoria de ISAURA 
FERREIRA CARDOSO, para fazer constar a exclusão da vantagem do artigo 180, 
inciso II, § 2°, da revogada Lei n° 1711/52, ao invés de artigo 184, inciso II, da 
mesma Lei, excluindo-se, ainda, da fundamentação legal a vantagem do artigo 184, 
inciso I, da mencionada Lei n° 1711/52. ATO.SRAP.SEPES.GP.N° 739/96 - 
Declarar vago o cargo da Categoria Funcional de Agente de Segurança Judiciária, 
Nível Intermediário, Classe “A", Padrão III, do Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo servidor PAULO SÉRGIO CARLOS DE 
BRITO, na forma do art. 33, inciso VIII, da Lei n° 8.112/90, com efeitos a contar de 
06 de novembro de 1995. ATO.GDGCA.GP.N° 747/96 - Exonerar o servidor  
DELMIR BARTOLOMEU SOBRINHO do cargo da Categoria Funcional de Perfurador- 
Digitador do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Superior do Trabalho, nos 
termos do art. 34, parágrafo único, inciso I da Lei n° 8.112/90, em virtude de 
inabilitação em estágio probatório. 

 
Sala de Sessões, 14 de novembro de 1996. 

 
 

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS 
Diretora-Geral de Coordenação Judiciária 
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